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Resumo
O presente estudo reúne e analisa de forma crítica os dados sobre a participação 
feminina na alta administração do Poder Judiciário brasileiro, observando os 
cargos de juízes/as auxiliares junto às Presidências e Corregedorias dos Tribunais 
de Justiça, haja vista a inexatidão das pesquisas existentes acerca da temática. 
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A intenção do trabalho é responder às seguintes perguntas: qual o percentual 
de juízas convocadas para auxiliar as Presidências e Corregedorias da Justiça 
Estadual brasileira? E, caso haja sub-representação feminina nesse espaço, 
quais os prováveis motivos de tal assimetria? Esta é uma pesquisa quantitativa 
e qualitativa, que se vale do estudo de caso para produção de dados primários e 
da revisão bibliográfica. Para tanto, na etapa de quantificação, consultaram-se 
os repositórios na internet dos Tribunais dos 26 estados e do Distrito Federal, 
enviando-se e-mail oficial para aqueles onde os dados não estavam identificados 
com clareza nas páginas oficiais. Em sequência, esses dados foram tabelados 
em gráficos a fim de proporcionar uma identificação visual do gênero dos/as 
ocupantes desses cargos. Os dados primários obtidos foram, então, analisados à luz 
da teoria feminista do direito e do direito da antidiscriminação, comparando-os, 
ainda, com dados produzidos por trabalhos nacionais correlatos. Os resultados 
demonstraram que a magistratura brasileira reproduz o modelo patriarcal e 
sexista da sociedade em geral, o que implica na ausência de paridade de gênero 
e perspectiva das mulheres nos altos escalões da administração judiciária.
Palavras-chave: Desigualdade de gênero. Poder Judiciário. Magistratura. 
Discriminação. Sexismo.

Abstract
This study gathers and critically analyzes data on female participation in the high 
administration of the Brazilian Judiciary, observing the positions of auxiliary 
judges in the Presidencies and Internal Affairs of the State Courts, given the 
inaccuracy of existing research about the theme. The intention of the work is 
to answer the following questions: what is the percentage of judges called up to 
assist the Presidencies and Internal Affairs of the Brazilian State Justice? And, in 
there is female under-representation in this space, what are the probable reasons 
for such asymmetry? This is a quantitative and qualitative research, which uses 
a case study to produce primary data and a bibliographic review. For that, in the 
quantification stage, the internet repositories of the Courts of the 26 states and 
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the Federal District were consulted, sending an official email to those were the 
data was not clearly identified on the official pages.  Subsequently, these data were 
tabulated with the production of graph in order to provide a visual identification 
of the gender of the occupants of these positions. The primary data obtained were 
then analyzed in the light of the feminist theory of law and anti-discrimination 
law, comparing them with data produced by related national works. The results 
showed that Brazilian judiciary reproduces the patriarchal and sexist model of 
society in general, which implies the absence of gender parity and the perspective 
of women at highest levels of the judiciary administration.
Keywords: Gender inequality. Judicial Power. Magistracy. Discrimination. Sexism.

1 INTRODUÇÃO

As desigualdades entre homens e mulheres são objeto de múltiplas pes-
quisas que visam a identificar distorções e produzir dados que colaborem para 
a implementação de políticas públicas voltadas a erradicar a discriminação e a 
violência contra as mulheres. Nesse sentido, estatísticas de gênero fornecidas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam que os homens 
dedicam em média 10,5 horas semanais aos cuidados de pessoas e/ou afazeres 
domésticos, ao passo que as mulheres dedicam 18,1 horas semanais. Outrossim, 
as mulheres ocupam apenas 10,5% dos assentos da Câmara de Deputados e o 
percentual de mulheres concludentes do Ensino Superior supera o de homens. 
Conhecer essas e outras estatísticas permite a construção de diagnósticos ade-
quados da sociedade e a reflexão sobre as políticas públicas essenciais à efetivação 
de direitos e ao seu exercício de forma igualitária (IBGE, 2018).

Por outro lado, no quesito violência, durante o ano de 2020, em plena 
pandemia da COVID-19, cerca de 17 milhões de brasileiras sofreram violência 
física, psicológica ou sexual, e 1.350 foram vítimas de feminicídios, das quais 
mais de 81% pelas mãos de seus companheiros e ex-companheiros (FÓRUM 
BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).
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No âmbito do Poder Judiciário, o interesse por levantamentos sobre o 
perfil da magistratura brasileira é recente e remonta a 1996, quando a Associação 
dos Magistrados do Brasil (AMB) publicou a pesquisa “O perfil do Magistrado 
Brasileiro”, que, à época, contou com a adesão de cerca de 1/3 dos/as associados/
as, número considerado expressivo para esse tipo de abordagem. Naquela oportu-
nidade, com relação à mulher na magistratura, destacou-se que o recente ingresso 
delas era um dos fatores responsáveis por transmudar a visão que julgadores/as 
tinham sobre o Direito, a qual passou a ser voltada mais para a perspectiva da 
Justiça. Quanto à representatividade feminina na carreira, verificou-se que, no 
primeiro grau, somente 20,7% dos/as participantes eram mulheres. No segundo 
grau, esse número caiu para 9,3%. Nos Tribunais Superiores, nenhuma ministra. 
A Justiça do Trabalho era a mais feminizada, com 33,8% de mulheres em seu 
quadro, e essa quantificação dos/as respondentes foi a única parte do levanta-
mento com recorte de gênero (AMB, 1996).

Depois dessa pesquisa, houve um vácuo na produção de dados sobre 
os/as magistrados/as brasileiros/as, panorama que somente foi mudado em 
2014, quando o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), impelido pela necessidade 
de refletir acerca de políticas voltadas ao preenchimento de cargos no Poder 
Judiciário por pessoas negras e indígenas, realizou o denominado “Censo do 
Judiciário”, ao qual responderam 64% dos/as magistrados/as em atividade, uma 
amostra também bastante significativa. No que tange à participação feminina 
na carreira, o questionário endereçado aos/às respondentes pretendeu, entre 
outros pontos “[...] coletar percepções acerca da discriminação e desigualdades 
de gênero porventura existentes no ingresso, movimentação [na carreira]” (CNJ, 
2014, p. 22). 

Portanto, além de ser o primeiro censo do Poder Judiciário brasileiro, o 
levantamento em tela também pode ser considerado a primeira pesquisa dessa 
natureza que se valeu de uma metodologia feminista, nos moldes propostos 
por Facio (1999) e Barlett (2020), na medida em que se buscou identificar onde 
estavam as mulheres na magistratura e o que elas pensavam sobre assuntos que 
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lhes dizem respeito. Os resultados mostraram que, de 1974 a 2013, o número 
de mulheres que ingressaram na magistratura foi persistentemente inferior ao 
de homens, de modo a se estabelecer um padrão nesse sentido. Por outro lado, 
esse número, embora tenha, em regra, crescido ao longo dos anos, ainda não 
era equalizado, mesmo nos ramos mais femininos da carreira, como a Justiça 
do Trabalho (CNJ, 2014). 

Já em 2017, sobreveio a “Nota Técnica 1”, publicada pela Associação 
dos Juízes Federais (AJUFE), que resultou do levantamento realizado junto a 
185 magistradas federais. Ali, constou que 40,5% delas acreditam não ter mais 
dificuldades para ingresso na carreira quando comparadas aos colegas homens, 
desde que não tenham filhos. E mais de 80% informaram, entre outros pontos, 
que a vida pessoal é afetada pelo exercício da magistratura em maior medida que 
a de colegas juízes e que percebe mais dificuldades nos processos de promoção 
por merecimento ao Tribunal, sobretudo porque menos mulheres se candidatam, 
e desembargadores se identificam com candidatos do sexo masculino. Quando 
questionadas sobre como assegurar maior representatividade da mulher na 
magistratura federal, mais de 70% revelaram que a medida adequada é garantir 
maior presença feminina em posições de planejamento e de administração do 
Poder Judiciário (AJUFE, 2017).

Em 2018, o CNJ levantou novos dados sobre a temática na pesquisa 
“Perfil Sociodemográfico dos Magistrados Brasileiros”, que obteve a adesão de 
11.348 respondentes. Nessa pesquisa, ficou assentado que as mulheres eram 
41,5% da magistratura de 1º grau e 23% no 2º grau. A pesquisa revelou, ainda, 
que, em números proporcionais, há mais magistradas solteiras e divorciadas do 
que magistrados nas mesmas condições, além de existir, comparativamente aos 
colegas, um índice muito inferior no exercício de atividade docente (CNJ, 2018a).

Nesse mesmo ano, sob a presidência da Ministra Cármen Lúcia, o 
CNJ editou a Resolução nº 255, para instituir a Política Nacional de Incentivo à 
Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário, que é considerada um 
grande marco normativo e político para o debate e ações voltados à maior inserção 
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de mulheres na carreira, haja vista que, para além do visual predominantemente 
masculino dos Tribunais Brasil afora, os dados até então levantados demonstram 
a nítida sub-representação feminina no ambiente judiciário. 

Eis que, na esteira dessa política, foi criado um grupo de trabalho, 
cuja primeira ação foi encomendar ao CNJ um amplo e verdadeiro diagnóstico 
quantitativo sobre a participação feminina no Poder Judiciário, resultando na 
pesquisa publicada em 2019, designada “Diagnóstico da Participação Feminina 
no Poder Judiciário”, que teve a participação de 76% dos órgãos dos Tribunais 
brasileiros. O levantamento demonstrou que as mulheres correspondiam a 
38,7% da magistratura de 1º grau; 25,7% do 2º grau; e 19,6% dos Tribunais 
Superiores. Também salientou que “o percentual de magistradas nos cargos de 
Desembargadoras, Corregedoras, Vice-Presidentes e Presidentes aumentou em 
relação aos últimos 10 anos, entretanto, ainda permanecem no patamar de 25% 
a 30%” (CNJ, 2019).

Para a nomenclatura “Juízes Convocados”, a pesquisa indicou o per-
centual de 31,1% de mulheres (“único caso de retração na participação das 
mulheres” se comparado ao patamar dos últimos 10 anos), mas não especificou 
quais atribuições exatamente essas magistradas estavam exercendo (se substitutas 
em 2º grau ou auxiliando a cúpula, por exemplo), sendo que na Justiça Estadual 
esse quantitativo era de cerca de 30% (CNJ, 2019).

É precisamente sobre esse ponto que se debruça o presente trabalho. 
Embora existam levantamentos posteriores sobre o tema, que poderiam ser aqui 
mencionadas por trazerem ricos conteúdos, considera-se, para o desenvolvimento 
da pesquisa ora apresentada, a inexatidão desse número levantado pelo CNJ no 
que diz respeito à atribuição exercida pelas magistradas convocadas. Nesse sen-
tido, buscou-se, então, estabelecer quantas delas estavam na função de auxílio à 
Presidência e à Corregedoria dos Tribunais de Justiça.

De acordo com a Resolução nº 72/09, do CNJ, a atuação de juízes/as 
de 1º grau em 2ª instância, na modalidade convocação, pode dar-se para fins de 
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substituição (art. 118, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional) ou de auxílio, 
e neste último caso, a Presidência dos Tribunais poderá convocar até 2 juízes/as, 
e no máximo 2, para a Vice-Presidência. Além disso, a Corregedoria-Geral dos 
Tribunais pode nomear juízes/as na proporção de um para cada cem juízes/as 
efetivos/as em exercício no estado ou região, devendo justificar ao referendo do 
CNJ quando o número exceder a seis (CNJ, 2009).

Como se pode verificar, portanto, a função de juiz/a auxiliar da Presi-
dência, da Vice-Presidência ou da Corregedoria-Geral dos Tribunais é um espaço 
importante na alta administração do Poder Judiciário, tanto que muitas leis locais 
permitem que tais magistrados/as pratiquem atos administrativos/jurisdicionais 
por delegação do/a Presidente/a, Vice-Presidente/a e Corregedor/a-Geral, daí 
porque tais funções podem ser consideradas o segundo escalão administrativo 
do Poder Judiciário nacional.

Vale lembrar que a garantia de maior participação feminina nessas posi-
ções foi apontada na Nota Técnica nº 1 da Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(AJUFE) como uma das medidas cabíveis para assegurar maior representatividade 
da mulher na magistratura federal (AJUFE, 2017), por isso também, passados 
03 anos do último levantamento do CNJ sobre o assunto, mostra-se relevante 
investigar o atual cenário. Destarte, o objetivo desta pesquisa é quantificar as 
magistradas convocadas pelos Tribunais de Justiça para auxiliar as Presidências e 
as Corregedorias-Gerais e, a partir dos resultados, discutir acerca da participação 
feminina nesse espaço de poder institucional, valendo-se dos aportes teóricos per-
tinentes. Em outras palavras, a intenção é responder às seguintes perguntas: “Qual 
o percentual de juízas convocadas para auxiliar as Presidências e Corregedorias 
da Justiça Estadual brasileira?” e “Caso haja sub-representação feminina nesse 
espaço, quais os prováveis motivos de tal assimetria à luz da teoria feminista e do 
direito da antidiscriminação?”

Utiliza-se, para tanto, do método do estudo de caso, com quantificação 

de dados primários, a partir de consulta a repositórios oficiais, e com análise de 
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dados secundários, referentes a pesquisas conduzidas pelo Conselho Nacional 

de Justiça e associações de magistrados, identificando em tais dados onde está a 

mulher, conforme orientado por Barlett (2020), em seu método feminista.

Na primeira seção, explica-se a metodologia aplicada na análise dos dados 

produzidos e apurados. Em sequência, em nova seção, os resultados são apresen-

tados graficamente e discutidos. Os dados são, nesse sentido, debatidos à luz da 

teoria feminista do direito e do direito da antidiscriminação para apresentação 

das considerações finais.

2 METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa quantitativa e qualitativa, de caráter analí-

tico, que utiliza como técnica o estudo de caso, sobre a qual Chizzotti (1995, 

p. 102), explica ser “a pesquisa para coleta e registro de dados de um ou vários 

casos, para organizar um relatório ordenado e crítico ou avaliar analiticamente 

a experiência com o objetivo de tomar decisões ou propor ação transformadora”. 

Para os objetivos iniciais deste artigo foram utilizados como referenciais 

a Resolução nº 255, de 04 de setembro de 2018, do Conselho Nacional de Jus-

tiça (CNJ, 2018c), que instituiu a Política Nacional de Incentivo à Participação 

Institucional Feminina no Poder Judiciário e dados secundários produzidos, 

especialmente, pelo CNJ e por Associações de Magistratura.

O recorte foi realizado considerando os cargos de juízes/as auxiliares de 

Presidência e Corregedoria-Geral dos Tribunais de Justiça. No curso da coleta 

de dados, verificou-se a ausência de uniformidade quanto ao número de Vice-

-Presidências na Justiça Estadual e a (in)existência de juízes/as vinculados/as, 

daí porque se optou por direcionar a análise somente aos cargos comuns em 

todas Cortes estaduais.
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Na etapa quantitativa, considerando o imperativo de disponibilidade 
de dados públicos, foi realizada, inicialmente, consulta aos repositórios na 
internet dos Tribunais dos 26 estados e do Distrito Federal para identificação 
de páginas com indicação dos/as ocupantes dos cargos de juízes/as auxiliares 
da Presidência e Corregedoria1. Naqueles em que se constataram dificuldades 

1 As consultas foram realizadas nos repositórios oficiais dos Tribunais estaduais brasileiros (jus.
br). Identificaram-se organogramas nos sites e páginas dedicadas à identificação dos juízes 
auxiliares de Presidência e Corregedoria-Geral da Justiça. Assim, para a coleta de dados, 
entre os dias 01 de agosto de 2021 e 31 de agosto de 2021, foram consultados os seguintes 
endereços eletrônicos: https://www.tjap.jus.br/portal/home/administracao.html; https://
www.tjap.jus.br/portal/cgj2-institucional/consultas.html; https://www.tjam.jus.br/index.
php/menu/institucional; http://www5.tjba.jus.br/portal/wp-content/uploads/2011/01/0-
Ju%C3%ADzes-da-Mesa-Ju%C3%ADzes-Substituindo-15-07-2020.pdf; http://www5.
tjba.jus.br/corregedoria/institucional/; https://www.tjce.jus.br/vice-presidencia/; https://
www.tjce.jus.br/corregedoria-geral/; https://www.tjce.jus.br/noticias/juizes-auxiliares-
que-atuarao-na-gestao-do-poder-judiciario-2021-2023-sao-referendados-pelo-pleno-do-
tjce/; https://www.tjdft.jus.br/institucional/administracao-superior/presidencia; https://
www.tjdft.jus.br/institucional/administracao-superior/corregedoria; http://www.tjes.jus.
br/institucional/presidencia-2/presidencia-e-mesa-diretora-do-tjes-desembargadores-
supervisores-secretarios-e-coordenadores/; http://www.tjes.jus.br/institucional/vice-
presidencia/composicao-3/; http://www.tjes.jus.br/corregedoria/composicao/; http://docs.
tjgo.jus.br/comarcas/foruns/RCL_listajuiz.pdf; http://www.tjma.jus.br/institucional/cgj/
juizes-auxiliares; http://www.tjma.jus.br/institucional/tj/juizes-auxiliares/J; https://www.tjmt.
jus.br/Lotacionograma; https://www5.tjms.jus.br/secretarias/csm/lotacao_dos_magistrados.
php; https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/presidencia/#.YP26q-hKiUk, https://
www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/1-vice-presidencia/#.YP27AuhKiUk, https://
www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/2-vice-presidencia/#.YP27OuhKiUk, https://
www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/3-vice-presidencia/#.YP27Z-hKiUk, https://www.
tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/corregedoria/#.YP27uehKiUk; https://www.tjpa.jus.br/
PortalExterno/institucional/Vice-Presidencia/6235-Vice---Presidencia.xhtml, https://www.
tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Corregedoria-Geral-de-Justica/655277-composicao.
xhtml; https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=983461; 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/institucional/equipe-tecnica/; https://www.tjpr.jus.br/
composicao1; https://www.tjpr.jus.br/1vice?p_p_id=101_INSTANCE_V1aWfV5JJjSW&p_p_
lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column- 1&p_p_
col_pos=1&p_p_col_count=2&a_page_anchor=47365823; https://www.tjpr.jus.br/
corregedoria?p_p_id=101_INSTANCE_hBdlYcS1yEFH&p_p_lifecycle=0&p_p_
state=normal&p_ p_mode=view&p_p_col_id=column1&p_p_col_pos=1&p_p_col_
count=2&a_page_anchor=52520533; https://www.tjpe.jus.br/institucional/mesa-diretora/
presidencia; https://www.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/primeiravicepresidencia; https://
www.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/segundavicepresidencia; https://www.tjpe.jus.br/web/
corregedoria/composicao1; http://cgj.tjrj.jus.br/institucional/ju%C3%ADzes-auxiliares-
da-corregedoria; http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/
juizes-aux,; http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/2vice_pres/2vice_pres/
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no acesso, como nos tribunais do Ceará e Maranhão2, encaminhou-se e-mail à 
assessoria das presidências. Iniciou-se a coleta de dados em 1º de agosto de 2021 
e finalizou-se em 31 de agosto de 2021, com foco nos cargos denominados juízes 
auxiliares nos respectivos repositórios. Após a coleta de dados, organizaram-se 
tabelas e gráficos, com estratificação por cargos (juízas auxiliares das Presidên-
cias dos Tribunais de Justiças e juízas auxiliares das Corregedorias dos Tribunais 
de Justiça) e por unidades da federação. Num segundo momento, esses dados 
são analisados de acordo com teorias e conceitos do feminismo, como gênero, 
sexismo e patriarcado, e do direito da antidiscriminação, em especial a categoria 
discriminação institucional.

Na etapa qualitativa, para a análise crítica das informações coletadas, 
valeu-se de pesquisa bibliográfica e de método indutivo. A partir dos resultados 
apurados, evidencia-se um diagnóstico parcial no Poder Judiciário, que pode 
destacar práticas patriarcais e contribuir para o avanço na equidade de gênero.

lista-dos-juizes-auxiliares; http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/presidencia/
juiz_auxiliares; http://corregedoria.tjrn.jus.br/index.php/features-2/juizes-corregedores; 
https://www.tjrs.jus.br/novo/institucional/administracao/corregedoria-geral-da-justica/
institucional-cgj/; https://www.tjro.jus.br/corregedoria/index.php/institucional/conheca-cgj; 
https://www.tjrr.jus.br/index.php/institucional/composicao; https://www.tjsc.jus.br/lotacao-
de-magistrados; https://www.tjsc.jus.br/presidencia; https://www.tjsp.jus.br/QuemSomos/
Presidencia; https://www.tjsp.jus.br/Corregedoria; https://www.tjse.jus.br/portal/poder-
judiciario/estrutura-administrativa; https://gestaodepessoas.tjto.jus.br/site/transparencia/
funcao_gratificada_membro?utf8=%E2%9C%93&tipo_relatorio=html&transparencia_
tb_membro_funcao_gratificada%5Bano%5D=2021&transparencia_tb_membro_
funcao_gratif icada %5Bmes%5D=5&transparencia_tb_membro_funcao_
gratificada%5Bcdg_ordem%5D=&transparencia_tb_membro_funcao_gratificada%5Bcdg_
unidade%5D=801010010000&button=

2 Como achado incidental da pesquisa, constatou-se que há diversidade na comunicação 
de dados ao público, com variadas disposições das informações. Há tribunais com dados 
extremamente intuitivos, ao passo que outros não indicam com clareza os caminhos para 
localização de organogramas, documentos ou descrições da composição de Presidência 
e Corregedoria. No Tribunal de Justiça do Maranhão, por exemplo, a inclusão dos dados 
referentes aos Juízes Auxiliares foi realizada após o encaminhamento de e-mail à Assessoria 
da Presidência. Quanto ao Tribunal de Justiça do Ceará, a resposta ao e-mail solicitando 
dados sobre juízes auxiliares da presidência foi respondida com a indicação de uma matéria 
no site. No Tribunal de Justiça da Paraíba, os dados foram obtidos por consulta à Intranet 
realizada por pesquisadora e integrante daquela corte. Os dados referentes aos juízes auxiliares 
da corregedoria nos dois casos já estavam disponibilizados no site para acesso público. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos revelam que existem nos Tribunais de Justiça brasileiros 
93 cargos de juízes/as auxiliares da Presidência, dos quais 70 são ocupados por 
homens, e 23 por mulheres; e 134 cargos de juízes/as auxiliares da Corregedoria, 
dos quais 88 são homens, e 46 são mulheres.

Figura 1 - Juízes e Juízas auxiliares da Presidência de Tribunais Estaduais e do 
Distrito Federal e Territórios

Fonte: elaborado pelos autores.

Figura 2 - Juízes e Juízas auxiliares da Corregedoria de Tribunais Estaduais e do 
Distrito Federal e Territórios

Fonte: elaborado pelas autoras.



276 R. Themis, Fortaleza, v. 19, n. 2, p.265-292, jul./dez. 2021

Marcela Santana Lobo  |  Mariana Rezende Ferreira Yoshida  |  Adriana Ramos de Mello

Quadro 1 - Cargos de Juízes Auxiliares por Tribunal de Justiça na região Norte

Juízes - Juízas AC AP AM PA RO RR TO
Cargos Total Auxiliares da Presidência 2 1 3 3 3 1 2
Cargos Total Auxiliares da Corregedoria 1 1 3 3 3 1 2
Homens auxiliares da Presidência 1 1 3 2 3 1 2
Mulheres auxiliares da Presidência 1 0 0 1 0 0 0
Homens Auxiliares da Corregedoria 0 1 1 1 3 1 1
Mulheres Auxiliares da Corregedoria 1 0 2 2 0 0 1

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 2 - Cargos de Juízes Auxiliares por Tribunal de Justiça na região Nordeste

Juízes - Juízas AL BA CE MA PB PE PI RN SE
Cargos Total Auxiliares da Presidência 3 4 3 3 3 2 4 3 3

Cargos Total Auxiliares da Corregedoria 3 9 5 6 3 7 3 2 2
Homens auxiliares da Presidência 3 2 2 3 3 1 4 2 2
Mulheres auxiliares da Presidência 0 2 1 0 0 1 0 1 1
Homens Auxiliares da Corregedoria 2 5 3 5 2 6 2 2 0
Mulheres Auxiliares da Corregedoria 1 4 2 1 1 1 1 0 2

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 3 - Cargos de Juízes Auxiliares por Tribunal de Justiça na região Sul

Juízes - Juízas PR RS SC
Cargos Total Auxiliares da Presidência 4 3 3
Cargos Total Auxiliares da Corregedoria 8 15 7
Homens auxiliares da Presidência 3 1 2
Mulheres auxiliares da Presidência 1 2 1
Homens Auxiliares da Corregedoria 7 8 6
Mulheres Auxiliares da Corregedoria 1 7 1

Fonte: elaborado pelas autoras.
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Quadro 4 - Cargos de Juízes Auxiliares por Tribunal de Justiça na região Su-
deste

Juízes - Juízas ES MG RJ SP

Cargos Total Auxiliares da Presidência 3 5 5 14
Cargos Total Auxiliares da Corregedoria 4 10 7 18
Homens auxiliares da Presidência 2 4 3 11
Mulheres auxiliares da Presidência 1 1 2 3
Homens Auxiliares da Corregedoria 2 8 4 7
Mulheres Auxiliares da Corregedoria 2 2 3 11

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 5 - Cargos de Juízes Auxiliares por Tribunal de Justiça na região Centro-
Oeste

Juízes - Juízas DF GO MT MS
Cargos Total Auxiliares da Presidência 2 4 4 3
Cargos Total Auxiliares da Corregedoria 3 3 3 2
Homens auxiliares da Presidência 2 2 2 3
Mulheres auxiliares da Presidência 0 2 2 0
Homens Auxiliares da Corregedoria 2 3 3 2
Mulheres Auxiliares da Corregedoria 1 0 0 0

Fonte: elaborado pelas autoras.

Para se contextualizarem esses resultados, é fundamental lembrar os 
obtidos pelo CNJ referente ao ano base de 2018, segundo os quais “o Poder Judi-
ciário brasileiro é composto em sua maioria por magistrados do sexo masculino, 
com apenas 38,8% de magistradas em atividade” (CNJ, 2019, p. 07). Por outro 
lado, como visto acima, na condição de convocadas para auxílio às Presidências 
e Corregedorias dos Tribunais de Justiça, o número médio de mulheres é ainda 
menor e atinge o percentual de 29,5% (figuras 1 e 2).
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Outrossim, vale notar que, de acordo com o CNJ, os estados com maior 
participação feminina na Magistratura são Rio de Janeiro (47%), Rio Grande do Sul 
(47%) e Sergipe (44%), enquanto a menor participação foi detectada em Roraima 
(23%), Rondônia (23%) e Mato Grosso do Sul (26%) (CNJ, 2019). Já com relação 
aos/às juízes/as auxiliares das Presidências e Corregedorias, verificou-se que os 
estados do Pará, Bahia e Rio Grande do Sul são os que possuem equidade de gênero, 
ao passo que Amapá, Roraima, Rondônia e Mato Grosso do Sul destacam-se por 
não terem uma mulher sequer nessas funções. Os únicos estados em que o número 
de auxiliares mulheres suplanta o de homens são Acre e Sergipe, que apresentam os 
percentuais de 41% e 44% de participação feminina, respectivamente (CNJ, 2019).

Portanto, no universo dos três estados com maior participação feminina 
em geral, somente Rio Grande do Sul reproduz a igualdade de gênero nos cargos 
de juízes/juízas auxiliares do seu Tribunal de Justiça. Sergipe e Acre, cujo número 
total de magistradas está acima da média nacional de 38,8%, surpreendem por 
apresentarem mais mulheres do que homens nesses espaços. O Pará também adota 
esse padrão igualitário, sendo interessante notar que possui participação feminina 
pouco acima da média nacional (39%), como aponta o CNJ (2019). 

Sobre o Estado do Pará, ganha destaque o estudo empírico de Kahwage e 
Severi, que, investigaram o motivo pelo qual em 2014, o Tribunal de Justiça daquela 
unidade da federação contava com o exorbitante índice de 64% de desembargadoras. 
Em sua investigação assinalaram ainda que esse Tribunal foi o primeiro a nomear 
uma mulher para a presidência (1979) e nos últimos 10 anos fora presidido na 
maior parte do tempo por presidentas. Após a coleta de dados, as pesquisadoras 
concluíram que esse quadro incomum poderia ter relação com o histórico dos 
vencimentos auferidos pela magistratura paraense ao longo do tempo, pois de 
início era uma carreira que remunerava pouco, e os homens, “enquanto esteio da 
família, acabavam migrando para a advocacia” (KAHWAGE; SEVERI, 2020, p. 11). 

Com efeito, ao aprofundarem o levantamento sobre a remuneração 
da magistratura paraense entre os anos 1970 e 2016, as autoras tomaram como 
parâmetro a magistratura paulista e confirmaram que, de fato, o estado do Pará 
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sempre remunerou seus/suas juízes/as com valores menores (em 1995, por exem-
plo, recebiam 38% do montante auferido pelos/as paulistas), embora tenha havido 
uma tendência de equalização ao longo do tempo (KAHWAGE; SEVERI, 2020, p. 
11-12). Portanto, plausível supor que o estado do Pará tenha essa representatividade 
atual por conta desse fator remuneratório mais retraído, o qual inicialmente atraiu 
menos os homens e possibilitou o maior ingresso de mulheres.

Por outro lado, os estados referidos pelo CNJ como aqueles que possuem 
a menor participação feminina (Roraima, Rondônia e Mato Grosso do Sul) (CNJ, 
2019) são justamente os que não possuem uma mulher sequer auxiliando na 
administração. Já o Amapá, embora tenha 36% de magistradas ativas (CNJ, 2019), 
também não logrou convocar uma delas para tão importante função. 

Destarte, as seções seguintes buscarão integrar esses dados aos estudos 
já produzidos acerca da representatividade feminina no Poder Judiciário e outros 
espaços públicos de poder, a fim de problematizá-los.

4 ANÁLISE DOS DADOS DE ACORDO COM A TEORIA FEMINISTA DO 
DIREITO E O DIREITO DA ANTIDISCRIMINAÇÃO

Como se constata, essa é uma pesquisa feminista, valendo-se da meto-
dologia de Faccio (1999) e Barlett (2020) para fazer a pergunta pela mulher, 
questionando práticas tidas como neutras, qual seja, uma presença amplamente 
majoritária de homens em espaços de poder. Assim procedendo, anima-se pelos 
aportes do movimento feminista e da teoria feminista, conceitos inspirados nos 
apontamentos de Dorlin (2021, p. 13-14), segundo a qual o feminismo associa-
-se aos movimentos históricos norteados pela luta por igualdade entre homens 
e mulheres “rastreando os preconceitos relativos à inferioridade das mulheres 
ou denunciando a iniquidade da sua condição”.

Nesse contexto, as lentes da categoria de análise gênero serão a chave 
de interpretação dos dados coletados e, para tanto, o norte será aquele ofere-
cido por Scott (1995, p. 86) nos seguintes termos: “(1) o gênero é um elemento 
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constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos 
e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder”.

E, como teoriza Facio (1999, p. 186), “fazer uma análise de gênero é 
fazer uma análise que toma a variável sexo/gênero como central, explicitando 
a todo momento de que sexo/gênero baseia essa análise e quais são os efeitos 
ou circunstâncias em mulheres e homens”. Sobre a metodologia de análise das 
práticas jurídicas, há que se considerar, também, a lição de Barlett (2020, p. 
251) que, ao discorrer sobre os métodos jurídicos feministas, reforça que uma 
pergunta “torna-se um método quando é feita regularmente”, e a pergunta a 
ser feita é a “pergunta pela mulher”, sem a qual normas e práticas poderiam se 
passar por neutras ou objetivas.

Nesse contexto, de acordo com os dados levantados no curso de diversas 
pesquisas conduzidas acerca da participação institucional feminina no Poder 
Judiciário, inclusive aquelas citadas na parte introdutória deste trabalho, é 
possível afirmar que “a magistratura brasileira é predominante e verticalmente 
masculina, ou seja, quanto maior o grau de ascendência, menor é a participação 
de mulheres” (YOSHIDA; HELD, 2019).

Esse fenômeno não é exclusivo no Poder Judiciário brasileiro, tanto que, 
ao analisarem estudos mundiais sobre a composição dos espaços públicos de 
poder, Connell e Pearse (2015, p. 259) destacam que são ocupados por homens 
e que “as mulheres obtiveram ‘status’ jurídico e o direito ao voto depois dos 
homens – e em algumas partes do mundo ainda não têm igualdade legal”3. A 
esse claro padrão de gênero, as autoras deram o nome de “estados generifica-
dos”, caracterizados pela ausência de mulheres nas esferas de poder. Assim, é 
preciso compreender os motivos pelos quais isso acontece, sem perder de vista 
o contexto social brasileiro e os dados primários ora trazidos.

Para tanto, necessário debater o conceito de sexismo, que, sob o enfo-
que puramente jurídico, está enunciado pelo Art. 1º da Convenção sobre a 

3 Grifo no original.
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Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 
sigla em inglês4), da seguinte forma:

A expressão “discriminação contra a mulher” significará toda a distin-
ção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou 
resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício 
pela mulher independentemente de seu estado civil com base na 
igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos: político, econômico, social, cultural e civil 
ou em qualquer outro campo (BRASIL, 2002).5

Já o conceito analítico de sexismo está fortemente ligado às pesquisas 
feministas sobre gênero e pode ser sintetizado na discriminação sofrida pelas 
mulheres pelo fato de serem mulheres, “assim, faz-se indispensável pensar o 
conceito de sexismo relacionando-o com sistema patriarcal que perpassa a socie-
dade atual e que serve como um mantenedor do ‘status quo’ social” (BOTTON 
et al., 2019, p. 667). 

A respeito do patriarcado, sustenta Lerner (2019) que se trata de uma 
criação histórica que levou quase 2.500 anos até ser finalizada. Remonta ao perí-
odo neolítico e é baseado na ideia de família patriarcal, em que o homem/pai 
definia os rumos da família com um poder absoluto. Esse modelo ainda resiste 
na atualidade e demonstra sua força sobretudo com a hegemonia masculina 
nas instituições. Saffioti (2015, p. 60) arremata que o patriarcado é “um tipo 
hierárquico de relação, que invade todos os espaços da sociedade”.

Inclusive, dentro do espaço privado e da lógica de afeto, a divisão sexual 
do trabalho, anuída nos primórdios do patriarcado (LERNER, 2019), é um entrave 
ainda imposto à mulher para ocupação dos espaços públicos e decisórios, pois, 
“[...] quem realiza trabalho doméstico enfrenta restrições no acesso a recursos 

4 Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women.

5 Grifo no original.
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políticos fundamentais, entre os quais estão: tempo livre, remuneração e redes 
de contato” (BIROLI, 2018, p. 44).

O patriarcado traduz, destarte, uma relação hierárquica de poder dos 
homens sobre as mulheres, sendo o sexismo um dos seus desdobramentos no 
mundo dos fatos pela adoção de práticas discriminatórias contra as mulheres, 
de maneira que tanto o patriarcado quanto o sexismo forjam, em certa medida, 
todas as relações sociais e, por conseguinte, as instituições que delas decorrem. 
Com efeito, as instituições sociais exercem papel fundamental para a regulação 
da sociedade e, na perspectiva sociológica, são os entes responsáveis por ditar o 
comportamento humano e ordenar a vida em sociedade, daí porque legitimam, 
disseminam e conservam os valores vigentes por aquele determinado agrupa-
mento de pessoas (JOHNSON, 1997).

Na visão de Fairchild (1944, p. 296), as instituições sociais são a soma de 
padrões, relações, processos e instrumentos construídos em torno de qualquer 
interesse social relevante, sendo as principais componentes da cultura6. Assim, 
se na gênese do contrato social ocupou-se o patriarcado de manter a hegemo-
nia masculina, é razoável pensar a instituição política como resultado desse 
processo histórico, ou seja, o Estado moderno traria em seu DNA essa mesma 
característica e, por corolário, o sexismo. Essa manobra do patriarcado foi tão 
bem-sucedida, que o reproduziu nas mais diversas instituições da sociedade civil 
e tem se adaptado ao longo do tempo, resistindo com força até os dias atuais, 
como demonstram os índices econômicos e sociais das mulheres na sociedade 
contemporânea.

6 Tradução livre do trecho original: “The sum total of the patterns, relations, processes, and 
material instruments built up around any major social interest. Any particular institution 
may include traditions, mores, laws, functionaries, conventions, along with such physical 
instruments as buildings, machines, communication devices, etc. The more generally 
recognized social institutions are the family, the church or religion, the school or education, 
the state, business, and such minor items as recreation, art,etc. Institutions are the major 
componentes of culture”.
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Com efeito, nos mais diversos recortes de estudos e pesquisas realizadas 
mundo afora, é possível observar que na mídia, espaços de poder e vida doméstica, 
as mulheres continuam a ocupar os espaços marginais e subalternizados, sendo 
alvo de discriminações e violências múltiplas. Tais dados, para os estudos de 
gênero, não são fruto do mero acaso, na medida em que constituem “um padrão 
e fazem sentido quando vistos como parte de arranjos mais gerais do gênero, 
que chamamos aqui de ‘ordem de gênero’, em sociedades contemporâneas”7 
(CONNELL; PEARSE, 2015, p. 36). A respeito, endossa Moreira (2020, p. 609), 
ao afirmar que:

Mulheres também são vítimas de discriminação institucional de 
diversas formas. Podemos classificar o sexismo como um tipo de 
diferenciação que informa a operação de praticamente todos os sis-
temas sociais. O caráter estrutural do sexismo faz com que ele esteja 
presente na operação de instituições públicas e privadas porque estas 
são controladas por homens, o que garante a eles a possibilidade de 
criar normas que sempre representam seus interesses. Mulheres são 
impedidas de terem acesso a instituições para desempenhar certas 
funções porque são consideradas como atividades masculinas, são 
discriminadas dentro das instituições porque enfrentam obstáculos 
para ascensão profissional, também são admitidas em cargos dife-
renciados em função do sexo, além de não conseguirem ter acesso a 
serviços nas mesmas condições que homens teriam.

Ainda nessa seara, reflete Bourdieu (2020, p. 144) que, quanto “aos 
fatores institucionais da reprodução da divisão dos gêneros [...]”, imprescindível

[…] levar em conta o papel do Estado, que veio ratificar e reforçar 
as prescrições e proscrições do patriarcado privado com as de um 
patriarcado público, inscrito em todas as instituições encarregadas 
de gerir e regulamentar a existência da unidade doméstica. […] os 
Estados modernos inscreveram no direito de família […] todos os 
princípios fundamentais da visão androcêntrica.

7 Grifo no original.
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Estabelecidas tais premissas, o foco para análise deste trabalho é o sexismo 
impregnado nas estruturas do Estado, mais especificamente no Poder Judiciário 
brasileiro, fenômeno que se designará daqui para frente de sexismo institucional. 
Para entender melhor o assunto, importante mencionar a teoria da discriminação 
institucional em geral, sobre a qual assim disserta Rios (2008, p. 136):

[…] as ações individuais e coletivas produzem efeitos discriminatórios 
precisamente por estarem inseridas numa sociedade cujas instituições 
(conceito que abarca desde as normas formais e as práticas informais 
das organizações burocráticas modernas até as pré-compreensões mais 
amplas e difusas, presentes na cultura e não sujeitas a uma discussão 
prévia e sistemática) atuam em prejuízo de certos indivíduos e grupos, 
objeto da discriminação.

Alerta o mesmo autor que a discriminação institucional é especialmente 
perniciosa porque “[…] se apresenta como um fenômeno onipresente e difuso, 
considerado ‘normal’, naturalizado, sendo raro conseguir desvencilhar-se dela”. 
Em seguida, conclui que “a questão não é desvendar a presença ou ausência da 
discriminação, mas sim aquilatar sua extensão e intensidade, particularmente 
na hipótese de discriminação não-intencional” (RIOS, 2008, p. 145). De modo 
complementar, elucida Moreira (2020) que a discriminação institucional pode 
surgir, entre outras formas, no âmbito interno da instituição, verificada após o 
ingresso, quando pessoas dos grupos discriminados não conseguem oportuni-
dades igualitárias de ascensão no ambiente corporativo.

Nesse contexto, importante relembrar que, quando ouvidas no primeiro 
Censo do Poder Judiciário, 86,6% das magistradas declararam que os concursos 
da magistratura são imparciais com relação às candidatas mulheres; 13,6% sus-
tentaram ter mais dificuldades do que os colegas juízes nos processos promoção 
e remoção na carreira; e 64,5% sentiam-se afetadas em maior medida na vida 
pessoal que os colegas juízes (CNJ, 2014).
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Já na Nota Técnica nº 01 da AJUFE, as magistradas federais apontaram 
que os principais motivos para a baixa representatividade feminina na Justiça 
Federal são a dupla jornada (93,66%), a dificuldade em serem acompanhadas 
por esposos/companheiros quando têm que se mudar em razão do trabalho 
(83,88%) e a maior afetação da vida pessoal da mulher no exercício da magistra-
tura, quando comparada à dos colegas homens (81,08%). A respeito da ascensão 
na carreira, 81,87% “entenderam que passam por maiores dificuldades sobre-
tudo pelos dois fatores de destaque ‘ruptura da unidade familiar’ e ‘distância da 
família’”8 (AJUFE, 2017, p. 8). 

Por seu turno, as magistradas da Justiça do Trabalho também se reportam 
à discriminação institucional, em maior proporcionalidade no Tribunal Superior 
e nos Tribunais de Segunda Instância, principalmente pelos próprios pares (TST, 
2019). A última pesquisa do CNJ demonstra a incipiente participação feminina 
nas bancas e comissões de concursos para a magistratura na Justiça Estadual, a 
qual gira em torno de 20% (CNJ, 2020).

Esses dados levantam não só a existência do sexismo na carreira da magis-
tratura brasileira, mas também dão pistas acerca dos seus mecanismos de atuação, 
que podem ser sintetizados nas barreiras invisíveis para ascensão das magistradas 
em seus quadros. Com efeito, ao analisarem os números disponibilizados no Perfil 
Sociodemográfico dos Magistrados Brasileiros (CNJ, 2018a), Bonelli e Oliveira 
(2020, p. 156) ressaltaram que

Os dados disponíveis confirmam esse argumento crítico, mostrando 
que juízas e juízes que iniciaram o percurso no mesmo período tive-
ram oportunidades de progressão distintas, alimentando a visão de 
que essa desvantagem é um teto de vidro persistente no Judiciário 
brasileiro, assim como em outros países. 
[…] 
A estratificação da carreira aguça a barreira para a segunda instância, 
constituindo-se no teto de vidro que contém a participação delas em 
posições de poder da cúpula dos tribunais.

8 Grifos no original.
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Portanto, as estatísticas apresentadas para debate no presente artigo 
evidenciam a perpetuação desse modelo patriarcal, e o acesso de mulheres aos 
espaços de poder e de decisão é dificultado, o que exige o estabelecimento e 
disseminação de políticas para as mulheres, bem como a criação de ambientes 
acolhedores e atentos às questões de gênero. 

Como leciona Carneiro (2019, p. 315), a luta das mulheres não depende 
apenas da superação das “desigualdades geradas pela histórica hegemonia mas-
culina, mas exige também a superação de ideologias complementares desse 
sistema de opressão como é o caso do racismo”, daí porque é relevante notar 
que, dada a invisibilidade persistente de marcadores raciais nos repositórios 
públicos consultados para o presente trabalho, não foi possível realizar uma 
leitura interseccional dos dados, o que significa prejuízo considerável a uma 
análise feminista. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil possui, como é fato público e notório, índices alarmantes de 
todo os tipos de violência contra a mulher, de forma que em 2016 foi considerado 
pela Anistia Internacional como “um dos piores países da América Latina para 
se nascer menina, em especial devido aos níveis extremamente altos de violên-
cia de gênero e gravidez na adolescência, além das baixas taxas de conclusão da 
educação secundária” (ANISTIA INTERNACIONAL, 2017, p. 86). 

Em outras palavras, a representatividade feminina nos espaços públi-
cos de poder é ínfima e, no último relatório do Fórum Econômico Mundial, o 
Brasil perdeu 26 posições no ranking de igualdade de gênero, passando do 67º 
lugar, em 2015, para a 93ª colocação, em 2020, numa amostra de 156 nações, 
o que coloca o país no constrangedor 108º lugar9, na categoria de participação 
política feminina.

9 A baixa participação feminina é discutida em editorial disponível em: https://www1.folha.
uol.com.br/opiniao/2021/04/mulheres-para-tras.shtml?origin=folha. Acesso em 7 set. 2021.
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No mesmo estudo, o Fórum Econômico Mundial reconheceu que o 
Brasil fechou lacunas de gênero em saúde e educação, não obstante a presença 
de mulheres em programas técnicos de educação superior precise ser incenti-
vada através de políticas específicas (WORLD ECONOMIC FORUM, 2020) e, a 
persistir os índices apurados em edições pretéritas, as brasileiras possuem bons 
indicadores em saúde e educação, mas carecem de representatividade política e 
paridade econômica (WORLD ECONOMIC FORUM, 2020).

Essa é a tônica da ordem de gênero brasileira: as mulheres continuam 
sofrendo todas as formas de violência no seio da sociedade, o que reflete a exis-
tência de uma forte e arraigada lógica patriarcal em nosso modelo. Quando se 
direciona o olhar para o interior do Poder Judiciário brasileiro, é possível observar 
que o desenho organizacional da carreira também parece não ser um espaço 
receptivo à ocupação das mulheres, haja vista os números e relatos encontrados 
em pesquisas a respeito da participação feminina na magistratura e os dados 
ora apresentados. A ampliação da participação feminina na Magistratura, visi-
bilizando uma composição igualitária nos espaços decisórios, é fundamental 
para alcançar um desenvolvimento social real, em que múltiplas perspectivas e 
vivências sejam introduzidas e consideradas. 

A participação na política institucional tem o condão de ampliar as 
perspectivas, viabilizando a construção coletiva de soluções para as disputas 
apresentadas, pois o espaço institucional é, como definiu Biroli, um “âmbito pri-
vilegiado” (2018, p. 51), e a presença de mais mulheres permitirá que interesses a 
elas concernentes sejam politicamente validados.

Assim, refletir sobre os impactos do sexismo e do patriarcado para as 
juízas dentro de suas instituições, conferindo-lhes maior visibilidade, é um passo 
elevante para a superação das desigualdades. Nesse sentido, a educação sobre 
questões de gênero, que envolva um debate sobre os conceitos estabelecidos pela 
teoria feminista do direito, pode contribuir razoavelmente para a derrubada do 
véu que mantém a naturalização das ações persistentes de desnivelamento. 
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